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Ata n.º 3/2026 

No dia 14 de abril de 2026 reuniu extraordinariamente, pelas 09:00 horas, por meios 

telemáticos, via plataforma Teams, o Conselho Geral da Universidade NOVA de 

Lisboa, nos termos da Convocatória n.º 03/2026.  

 Estiveram presentes os seguintes membros do Conselho Geral devidamente 

convocados, Afonso Dias, Ana Domingos, Ana Félix, Ana Ferreira, Ana Rita 

Petronilho, Antonieta Cunha e Sá, Cláudia Almeida, Cristina Nogueira da Silva, 

Débora Torres, Fernando Almeida Santos, Fernando Bação, Inês Palma, Joana 

Gomes Cardoso, João Goes, João Ferreira, Julian Perelman, Lígia Saraiva, Luís 

Miguel Monteiro, Maria Fernanda Rollo, Maria Luisa Ferreira, Nuno Crato, Marco 

Painho, Paula Martins de Jesus, Pedro Rodrigues e Pedro Viana Baptista.  

Justificou previamente a sua ausência a Senhora Conselheira Bárbara Bulhosa.  

Não esteve presente o Senhor Conselheiro António Brito Guterres.  

Para efeito da redação da ata, estiveram presentes a Dr.ª Joana Saraiva, Diretora de 

Assuntos Jurídicos da Reitoria, o Dr. Daniel Soares, da Direção de Assuntos Jurídicos 

da Reitoria e a Dr.ª Beatriz Silva, do Gabinete do Reitor.  
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Ponto 1 — Aprovação da Ordem de Trabalhos 

A Senhora Presidente submeteu a Ordem de Trabalhos a aprovação.  

O Senhor Conselheiro Pedro Viana Baptista observou que a reunião se justificaria, 

sobretudo, por dois pontos urgentes — Relatório de Atividades e Contas 2025 e 

Direito de Superfície — manifestando dúvidas quanto à urgência dos pontos relativos 

ao calendário das sessões ordinárias e ao ponto de situação dos Estatutos. 

Acrescentou que existia falta de clareza quanto ao último, por não ser evidente se se 

tratava de mera informação. Afirmou que o tema causa desconforto por já estarem 

marcadas eleições para o Conselho Geral e defendeu que a reunião deveria cingir-se 

ao estritamente urgente, evitando discussões suscetíveis de envolver decisões do 

Conselho de Curadores.  

A Senhora Presidente esclareceu que a necessidade de agendar matérias relativas 

às reuniões ordinárias se prende com a urgência de, em tempo, propor nomes para 

o Conselho de Curadores, uma vez que o mandato de dois curadores se encontra no 

seu termo. Explicou ainda que o ponto de situação dos Estatutos foi incluído para 

responder a questões colocadas por membros do Conselho Geral, permitindo 

partilhar a informação com todos.  

O Senhor Conselheiro Pedro Viana Baptista voltou a questionar se o ponto relativo 

aos Estatutos seria apenas informativo ou se envolveria decisões, insistindo na falta 
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de urgência e reiterando a discordância com a marcação de reuniões para temas de 

relevo durante o período eleitoral do Conselho Geral.  

A Senhora Presidente respondeu que o Conselho Geral tem legitimidade para 

deliberar — e, se a tem para aprovar contas, também a tem para os demais assuntos.  

A Senhora Conselheira Ana Rita Petronilho referiu ter solicitado o agendamento do 

ponto de situação dos Estatutos para conhecer o que foi decidido pelo Conselho de 

Curadores, manifestando satisfação com a existência de um parecer. Acrescentou 

que, não havendo outra reunião marcada, entendia fazer sentido tratar o assunto 

nesta sessão.  

A Senhora Conselheira Ana Félix acompanhou a posição do Senhor Conselheiro 

Pedro Viana Baptista, considerando inadequado discutir um parecer enviado na 

véspera, defendendo que o ponto deveria ser apenas informativo.  

A Senhora Conselheira Antonieta Cunha e Sá declarou acompanhar as posições do 

Senhor Conselheiro Pedro Viana Baptista e da Senhora Conselheira Ana Félix.  

A Senhora Conselheira Cláudia Almeida afirmou concordar com a Senhora 

Presidente e considerou que não se deveria prolongar a discussão sobre a 

legitimidade do Conselho Geral.  
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O Senhor Conselheiro Fernando Bação questionou qual o incómodo de discutir o 

tema num órgão em funcionamento, aventando que se não fosse tomada nenhuma 

decisão e não compreendia por que motivo não poderia haver discussão.  

O Senhor Conselheiro Pedro Viana Baptista insistiu que a forma como o ponto estava 

redigido na Ordem de Trabalhos não deixava claro se se tratava apenas de 

informação ou se poderia dar origem a deliberações ou posicionamentos, observando 

ainda que podia ser interpretado como sinal de fricção entre órgãos. Afirmou 

considerar que o Conselho Geral deve ter prudência para não passar essa imagem, 

sobretudo em período eleitoral e com substituição iminente de curadores.  

O Senhor Reitor aproveitou para explicar a origem do parecer enviado aos Senhores 

Conselheiros, indicando que resultou de pedido da Senhora Presidente do Conselho 

de Curadores para esclarecer que razões podem ser invocadas para não aprovar os 

Estatutos. Informou ainda que o Parecer foi partilhado com a Presidente do Conselho 

Geral e com a Presidente do Conselho de Curadores.  

A Senhora Conselheira Ana Rita Petronilho afirmou que pretendia compreender o 

motivo pelo qual o Conselho de Curadores não aprovou e considerou importante 

discutir se o “timing” pode ser invocado, entendendo que, existindo suporte jurídico, 

os Curadores podem reconsiderar.  

A Senhora Conselheira Fernanda Rollo defendeu separar os problemas, referindo 

que não havia condições para discutir devidamente documentação enviada na 
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véspera e sugeriu que o ponto fosse adiado. Ainda assim, considerou a prestação de 

informação útil.  

Em síntese, a Senhora Presidente propôs que o ponto relativo aos Estatutos 

passasse a ser qualificado como “informação e discussão”, proposta que foi 

submetida a votação e aprovada por unanimidade, ficando, assim, aprovada a Ordem 

de Trabalhos nos termos ajustados. 

 

Ponto 2 — Alteração do calendário das sessões ordinárias, aprovado em 16 de 

dezembro de 2025 

A Senhora Presidente enquadrou a proposta de alteração do calendário das sessões 

ordinárias, explicando que é necessária uma sessão ordinária para proceder à 

votação dos nomes a propor para o Conselho de Curadores, propondo, para o efeito, 

antecipar a reunião inicialmente prevista para junho para a primeira semana de maio, 

sugerindo a data de 05 de maio. 

A Senhora Conselheira Ana Félix manifestou desconforto com a designação de duas 

pessoas para o Conselho de Curadores numa fase próxima das eleições para o 

Conselho Geral, considerando a decisão eticamente problemática.  

A Senhora Conselheira Antonieta Cunha e Sá acompanhou esta posição, 

questionando por que motivo tomar tais decisões neste momento.  
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A Senhora Conselheira Ana Domingos afirmou não partilhar o desconforto, usando 

como analogia o exercício regular exercício de funções por titulares de outros órgãos 

mesmo em períodos pré‑eleitorais.  

O Senhor Conselheiro Julian Perelman questionou se o novo Conselho Geral só 

estará em funções semanas depois e se um eventual vazio teria consequências.  

A Senhora Conselheira Cláudia Almeida concordou com Ana Domingos, sublinhando 

que o Conselho Geral está em funções e não pode deixar de tratar dos assuntos 

necessários.  

A Senhora Conselheira Ana Rita Petronilho procurou clarificar a urgência concreta da 

substituição. 

O Senhor Reitor referiu que, em reunião do Conselho de Curadores, os dois 

curadores cujo mandato está no seu termo manifestaram disponibilidade para 

continuar no órgão.  

A Senhora Diretora de Assuntos Jurídicos da Reitoria esclareceu que a urgência é 

objetiva quanto ao termo de mandato, sendo necessária a substituição.  

O Senhor Conselheiro Pedro Viana Baptista distinguiu legitimidade formal e afirmou 

desconforto por considerar que existe falta de “legitimidade material”, questionando 

se a antecipação para maio é efetivamente urgente. Afirmou que, se houver 



 
 
 

 
 

Página 7 de 13 

 

verdadeira emergência, a alteração se justifica, mas, se não for emergente, não se 

deveria alterar a data.  

A Senhora Conselheira Ana Félix declarou opor‑se à alteração por razões éticas.  

A Senhora Conselheira Ana Rita Petronilho sustentou que não se trata apenas de 

antecipar um mês, mas de garantir que a decisão seja tomada com o Conselho Geral 

completo, o que não ocorreria em junho.  

A Senhora Conselheira Antonieta Cunha e Sá reiterou não compreender a urgência 

e defendeu que deveria ser o próximo Conselho Geral a decidir.  

O Senhor Conselheiro Fernando Bação apontou inconsistência nas posições críticas, 

referindo que, se há um problema por resolver desde dezembro, não se compreende 

que se recuse agora a correção.  

O Senhor Conselheiro Pedro Viana Baptista reiterou que a questão é aferir a urgência 

real e não a legitimidade formal do órgão, observando que a reunião de junho estava, 

em princípio, assegurada.  

A Senhora Conselheira Ana Félix voltou a referir que, desde dezembro, questiona a 

extensão do mandato e que, tendo havido prolongamento e adiamento de eleições, 

o órgão deveria limitar‑se à gestão corrente e não tomar decisões com impacto futuro. 

A Senhora Presidente manteve a proposta de marcação para 05 de maio.  
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Submetida a votação, a alteração do calendário foi aprovada por maioria, com votos 

contra de Débora Torres, Ana Félix, Antonieta Cunha e Sá e Pedro Viana Baptista, e 

abstenções de João Ferreira, Julian Perelman, Pedro Rodrigues e Cristina Nogueira 

da Silva. 

A Senhora Presidente solicitou que as propostas de nomes para o Conselho de 

Curadores sejam apresentadas até ao final da semana, subscritas por cinco 

Conselheiros/as, acompanhadas de nota biográfica. 

 

Ponto 3 — Aprovação da Ata n.º 01/2026, de 03 de março de 2026 

A Senhora Presidente informou que foram recebidos comentários e que os mesmos 

foram incorporados. Submetida a votação, a Ata n.º 01/2026 foi aprovada por 

unanimidade.,  

Ponto 4 — Aprovação da Ata n.º 02/2026, de 23 de março de 2026 

A Senhora Presidente informou que foram recebidos comentários e que os mesmos 

foram incorporados. Submetida a votação, a Ata n.º 02/2026 foi aprovada por 

unanimidade. 

Ponto 5 — Aprovação do Relatório de Atividades e Contas 2025 
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A Senhora Presidente abriu a discussão, não se tendo registado intervenções. 

Submetido a votação, o Relatório de Atividades e Contas 2025 foi aprovado, com 

abstenção da Senhora Conselheira Antonieta Cunha e Sá e do Senhor Conselheiro 

Pedro Rodrigues, que declarou abster-se por ser administrador da Escola Nacional 

de Saúde Pública, tendo ainda elogiado o trabalho dos serviços da Reitoria.  

Ponto 6 — Aprovação relativa à aceitação do direito de superfície, a título 

gratuito, da parcela de 241,03 m², sita na Quinta de São Gonçalo, Carcavelos, 

por 47 anos 

A Senhora Presidente abriu a discussão. O Senhor Reitor esclareceu que o objetivo 

é preencher o lote onde será localizada a Faculdade de Direito. Não se registaram 

outras intervenções.  

Submetida a votação, a proposta foi aprovada por unanimidade.,  

Ponto 7 — Ponto de situação sobre a aprovação dos Estatutos da Universidade 

NOVA de Lisboa (informação e discussão) 

O Senhor Reitor apresentou o teor do parecer solicitado pela presidente do Conselho 

de Curadores e o enquadramento das decisões do Conselho de Curadores.  

A Senhora Conselheira Cláudia Almeida questionou se existe alguma contradição 

entre as alterações propostas e o RJIES em revisão, procurando identificar a objeção.  
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O Senhor Reitor respondeu que a revisão do RJIES implicará, em qualquer caso, 

adaptação estatutária por via de comissão estatutária, que trabalhará sobre os 

Estatutos em vigor à data, acrescentando que o argumento utilizado pelo Conselho 

de Curadores tem natureza de oportunidade, não de legalidade. 

A Senhora Conselheira Ana Rita Petronilho afirmou que a oportunidade é decidida 

pelo Conselho Geral e manifestou preocupação com a não aprovação dos Estatutos, 

defendendo que aos Curadores compete avaliar legalidade e eventuais prejuízos para 

a fundação, não impor um juízo de oportunidade.  

A Senhora Conselheira Ana Ferreira salientou o trabalho de anos do Conselho Geral 

e considerou que o parecer confirma que o argumento usado pelo Conselho de 

Curadores não é válido por extravasar competências. Sugeriu que o Conselho de 

Curadores seja instado a rever a sua posição e perguntou que instrumentos existem 

ao alcance do Conselho Geral e dos Conselheiros.  

A Senhora Conselheira Bárbara Bulhosa declarou subscrever a posição de Ana 

Petronilho.  

O Senhor Reitor afirmou entender que, entre órgãos, é possível chegar a solução. 

A Senhora Presidente referiu que o Conselho de Curadores tomou a decisão por uma 

questão de oportunidade e que, agora, o assunto passará certamente a votação.  
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A Senhora Conselheira Cristina Nogueira da Silva concordou com o Senhor Reitor e 

defendeu evitar recurso a instrumentos legais que evidenciem incapacidade de 

resolução institucional.  

A Senhora Conselheira Ana Ferreira reiterou que se deve evitar a via legal, mas 

perguntou que instrumentos existem.  

A Senhora Diretora de Assuntos Jurídicos esclareceu que a avaliação dos 

instrumentos teria de ser feita com tempo e análise adequada.  

A Senhora Conselheira Cláudia Almeida afirmou existir um bloqueio do Conselho de 

Curadores à atividade do Conselho Geral, considerou inadequado o tom da carta 

enviada pela Senhor Ministro da Educação, Ciência e Inovação.  

O Senhor Reitor esclareceu que foram alguns Diretores que pediram intervenção ao 

Ministro e não os Curadores. 

O Senhor Conselheiro Pedro Viana Baptista apelou a que se evite uma leitura de 

confronto, salientando que tensões podem resultar de sensibilidades diferentes no 

exercício de competências e que deve haver prudência na forma de posicionamento 

para não transmitir a imagem de incapacidade de entendimento, sugerindo que o 

tema seja tratado numa reunião ordinária.  

A Senhora Conselheira Ana Rita Petronilho considerou não ser momento de conflito, 

mas defendeu clarificar junto dos Curadores que os novos Estatutos melhoram a 
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situação atual e que a comissão estatutária fará o seu trabalho após aprovação do 

RJIES.  

O Senhor Conselheiro Fernando Bação concordou com Pedro Viana Baptista e 

Cristina Nogueira da Silva, afirmando que o Conselho Geral fez o seu trabalho e que 

o Conselho de Curadores tem agora responsabilidade de fazer o seu.  

O Senhor Reitor acrescentou que não sentiu vontade do Conselho de Curadores de 

ir contra a lei ou extravasar competências e que o parecer foi solicitado para clarificar 

limites de atuação, podendo servir para sustentar decisão futura dos Curadores.  

A Senhora Conselheira Cristina Nogueira da Silva sugeriu que o diálogo com os 

Curadores se foque menos em competências e mais na pertinência e importância das 

alterações estatutárias. 

Ponto 8 — Outros Assuntos 

Não foram discutidos outros assuntos. 

 

Aprovação da ata em minuta relativa ao Ponto 5 — Aprovação do Relatório de 

Atividades e Contas 2025 

 



 
 
 

 
 

Página 13 de 13 

 

Foi aprovada, por unanimidade, a ata em minuta relativa ao Ponto 5 — Aprovação do 

Relatório de Atividades e Contas 2025. 

 

Nada mais havendo a tratar, a Senhora Presidente deu por encerrada a reunião às 

10h50. 

Para constar, se lavra a presente ata que, depois de aprovada, será assinada pela 

Senhora Presidente, e por mim, Daniel Soares, da Direção de Assuntos Jurídicos da 

Reitoria. 

 

(Maria Luísa Ferreira) 

 

 

(Daniel Soares) 

DS/DAJ 
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